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GT06. Desenvolvimento rural, territorial e regional  

 
Resumo 

Este estudo analisa a distribuição espacial da produtividade agrícola e da produtividade do trabalho industrial no 

Brasil, a partir de dados das 27 unidades da federação no ano de 2023. Combinando estatísticas descritivas, mapas 

temáticos e técnicas de econometria espacial (Índice de Moran Global, LISA e Moran Bivariado), buscou-se 

identificar padrões de autocorrelação intra e intersetorial entre os estados, testando a hipótese de que haveria 

clusters de alta eficiência compartilhados entre agricultura e indústria. Os resultados revelaram forte desigualdade 

produtiva nos dois setores, com concentração de produtividade em poucos estados, mas sem significância 

estatística na correlação espacial global. A análise local identificou um cluster significativo de sinergia produtiva 

no Sudeste e um cluster de baixa produtividade no Nordeste, enquanto a maior parte do país apresentou padrões 

de independência espacial. Os achados confirmam a fragmentação produtiva intersetorial no território brasileiro e 

apontam para a ausência de integração territorial entre as atividades agrícola e industrial. Tais evidências reforçam 

a necessidade de políticas regionais que articulem cadeias produtivas e promovam a coesão territorial do 

desenvolvimento. 

Palavras-chave: Produtividade agrícola; Produtividade industrial; Análise espacial; 

 

Abstract 

This study analyzes the spatial distribution of agricultural productivity and industrial labor productivity in Brazil, 

based on data from the 27 federative units for the year 2023. Using descriptive statistics, thematic maps, and 

spatial econometric techniques (Global Moran’s I, LISA, and Bivariate Moran’s I), the research investigates intra- 

and intersectoral spatial correlation patterns across states, testing the hypothesis that clusters of high efficiency 

are shared between agriculture and industry. The results reveal a sharp productivity inequality in both sectors, 

with concentration in a few states but no statistically significant global spatial correlation. Local analysis 

identified a productive synergy cluster in the Southeast and a low-efficiency cluster in the Northeast, while most 

of the country showed spatial independence. These findings confirm the intersectoral spatial fragmentation of 

Brazil’s productive structure and highlight the lack of territorial integration between agriculture and industry. 

The evidence underscores the need for regional policies that connect productive chains and foster a more cohesive 

territorial development. 
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1 Introdução 

 

No debate sobre o desenvolvimento econômico regional brasileiro, a relação entre os 

setores produtivos, especialmente agricultura e indústria, é fundamental para entender os 

padrões de crescimento e as desigualdades territoriais. Embora diversos estudos indiquem a 

interdependência produtiva entre esses setores, ainda há uma lacuna no conhecimento sobre a 

forma como essa relação se manifesta espacialmente entre os estados do Brasil. A identificação 

de clusters produtivos regionais, por meio da análise da distribuição espacial das produtividades 

agrícola e industrial, pode revelar sinergias ou disparidades estruturais que impactam 

diretamente a organização econômica territorial, além de contribuir para a formulação de 

políticas públicas territoriais mais eficazes (Silva; Perobelli, 2018; De Negri; Cavalcante, 

2014). 

Neste contexto, a questão central que orienta esta pesquisa é: como a produtividade 

agrícola e industrial estão distribuídas espacialmente nos estados brasileiros em 2023, e qual a 

relação espacial entre esses dois setores? Essa pergunta ganha relevância diante da constatação 

de que a produtividade do trabalhador industrial, principal fator de produção formal no Brasil 

e a produtividade agrícola, embora interligadas, apresentam padrões de integração espacial 

ainda pouco explorados em análises que considerem as particularidades regionais (Furtado, 

1992; De Negri; Cavalcante, 2014). 

A partir desse cenário, formulam-se as hipóteses de que existe uma autocorrelação 

espacial significativa, tanto na produtividade agrícola, quanto na industrial dos estados 

brasileiros, configurando clusters produtivos regionais; porém, a produtividade agrícola de um 

estado pode não estar presente em cluster de alta produtividade industrial, indicando falta de 

sinergias espaciais entre esses setores, devido à falta de coesão na inter-relação que deveria ser 

estrategicamente planejada. Essas relações espaciais entre os setores produtivos são essenciais 

para compreender a dinâmica econômica regional e as possibilidades de integração e 

fortalecimento das estruturas produtivas estaduais (Moran, 1950; Anselin, 1995). 

O objetivo geral deste trabalho é analisar a distribuição espacial da produtividade 

agrícola e industrial dos estados brasileiros em 2023 e investigar a relação espacial entre esses 

dois setores por meio da Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE). Para tanto, os 

objetivos específicos incluem medir e mapear a produtividade agrícola, calculada pela razão 

entre o valor da produção e a área colhida, e a produtividade industrial, calculada como o valor 

bruto da produção dividido pelo pessoal ocupado; avaliar a existência de autocorrelação 

espacial para cada setor, por meio do Índice de Moran Global; identificar clusters locais de 

produtividade utilizando o Índice LISA; e avaliar a correlação espacial entre as produtividades 

agrícola e industrial, via Índice de Moran Bivariado. 

Este estudo se fundamenta em métodos consagrados de análise espacial, reconhecendo 

a relevância da abordagem para captar as inter-relações territoriais dos setores produtivos, cuja 

integração contribui para o fortalecimento das economias regionais. Ademais, a utilização de 

dados atualizados para o ano de 2023 assegura uma análise contemporânea que pode subsidiar 

políticas públicas e estratégias regionais mais adequadas. O artigo está estruturado em cinco 

seções, incluindo a revisão teórica sobre produtividade e análise espacial, a metodologia, os 

resultados da análise espacial, a discussão dos achados e as conclusões, com recomendações 

para futuros estudos e formulação de políticas. 

 

2 Referencial teórico 

A intersetorialidade, ou seja, a articulação entre setores como agricultura e indústria, é 

crucial para o desenvolvimento regional sustentável, conforme defendido por autores como 

Furtado (1992), Bresser-Pereira (2018) e Moraes (2023). Enquanto em países desenvolvidos 

essa articulação se traduz em cadeias robustas e estabilidade (Johnston; Mellor, 1961; Staatz; 
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Eicher, 1984; Perroux, 1955), no Brasil, autores como Oliveira (1987) e Bresser-Pereira (2018) 

destacam que tal integração é restrita e carece de difusão territorial ampla. Essa ausência de 

encadeamentos efetivos (Hirschman, 1958) deve-se, em parte, ao dualismo estrutural brasileiro, 

onde segmentos modernos e tradicionais operam isoladamente, sem que os ganhos de um setor 

se traduzam em benefícios para os demais (Furtado, 1961). 

Essa desconexão é evidente na trajetória econômica recente do país. A agricultura 

obteve ganhos significativos de produtividade no século XXI, impulsionada por inovações e 

mecanização (Gasques et al., 2016; Araujo; Mancal, 2021). Contudo, este progresso contrastou 

com a perda de densidade e capacidade tecnológica da indústria de transformação, agravando a 

desindustrialização e a baixa articulação com o setor primário (Cano, 2007a; 2007b). O 

resultado é a prevalência de ganhos produtivos localizados que não conseguem gerar efeitos 

estruturais abrangentes sobre o território nacional. 

Diante desse cenário de fragmentação produtiva e espacial, o presente trabalho levanta 

a hipótese de que as produtividades agrícola e industrial no Brasil podem não apresentar 

associação espacial. Esta investigação busca preencher uma lacuna empírica na literatura, 

oferecendo evidências sobre a desconexão intersetorial no território brasileiro, com base na 

tradição teórica que advoga pela transformação estrutural articulada como via para o 

desenvolvimento nacional (Prebisch, 1961; Bresser-Pereira, 2016; Bielschowsky, 2000). 

A produtividade do trabalho é reconhecida como indicador-chave para avaliar o 

desempenho setorial e a contribuição econômica (De Negri; Cavalcante, 2014), sendo 

geralmente calculada pela razão entre valor adicionado e fator trabalho. No entanto, o presente 

estudo adota abordagens específicas para os setores. Na agricultura, a métrica utilizada é a 

produtividade econômica, definida como o valor da produção por hectare. Essa escolha, 

fundamentada em metodologias do IBGE (2023), FAO (2018), Gasques et al. (2016) e Araujo 

e Mancal (2015), é considerada mais eficaz para captar tanto o volume quanto o valor agregado, 

expressando o retorno econômico por unidade de solo cultivado. Para a indústria, a 

produtividade do trabalho é mensurada pelo valor bruto da produção (VBP) por trabalhador, 

um indicador que sinaliza modernização, uso de tecnologia e inserção em cadeias de maior 

valor, conforme defendido por Cano (2007a), IEDI (2023), Bacha e Bonelli (2013), Bonelli, 

Pessoa e Matos (2012) e De Negri e Cavalcante (2014). 

O uso dessas variáveis detalhadas permite investigar não apenas os níveis absolutos de 

eficiência, mas também os padrões de distribuição regional, sendo crucial a observação de que 

ganhos isolados de produtividade não garantem crescimento econômico amplo, especialmente 

na ausência de integração setorial e territorial (Cano, 2007a; De Negri; Cavalcante, 2014). 

Assim, ao analisar a produtividade agrícola (valor por hectare) e industrial (VBP por 

trabalhador), este trabalho visa avaliar a qualidade da inserção produtiva dos estados. A etapa 

seguinte, a análise espacial, é passo metodológico essencial para captar e interpretar as relações 

de contiguidade e os padrões geograficamente referenciados entre os dois setores centrais da 

estrutura produtiva brasileira. 

A Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) é uma ferramenta essencial na 

economia regional para investigar a dependência e a concentração entre regiões, utilizando 

técnicas como o Índice de Moran (Moran, 1950), o Índice de Geary (Geary, 1954) e os 

Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA, Anselin, 1995). Tais métodos são 

fundamentais para captar a autocorrelação espacial em variáveis econômicas como 

produtividade, renda e emprego (LeSage; Pace, 2009). A aplicação da AEDE no Brasil tem sido 

crucial para entender as dinâmicas regionais, como demonstrado por Caumo, Staduto e Souza 

(2015), Alves (2016) e Dutra, Martins e Parré (2021) ao identificar clusters de produtividade 

na agricultura familiar. No setor industrial, Ribeiro et al. (2021) e Schettini (2019) confirmaram 

clusters alto-alto de especialização e exportação nas regiões Sul e Sudeste e padrões baixo-

baixo no Norte e Nordeste, reforçando as disparidades historicamente constituídas. 
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O presente trabalho se insere nessa tradição, adotando a AEDE para analisar a 

produtividade agrícola e industrial em 2023. Diferente dos estudos anteriores, que geralmente 

analisam os setores isoladamente, como em Dutra, Martins e Parré (2021) a pesquisa propõe 

uma abordagem intersetorial. O foco é na correlação espacial entre a produtividade agrícola e 

industrial, buscando identificar se há associação territorial entre essas dimensões. Essa 

investigação visa contribuir para o entendimento das desigualdades regionais e subsidiar 

políticas públicas de integração setorial e territorial no Brasil, alinhando-se aos arcabouços 

teóricos que defendem a articulação para o desenvolvimento, como os propostos por Hirschman 

(1958), Furtado (1961) e Bresser-Pereira (2018), e dialogando com a perspectiva internacional 

de Staatz e Eicher (1984). 

 

3 Metodologia 

O estudo adota os 27 estados brasileiros (incluindo o Distrito Federal) como unidade de 

análise para o ano de 2023, justificando essa escolha pela disponibilidade de dados comparáveis 

e pela relevância da escala estadual para as desigualdades regionais (IBGE, 2023a). Todos os 

dados foram extraídos de bases oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). A Produtividade Agrícola baseou-se nos dados de valor da produção e área colhida da 

Produção Agrícola Municipal (PAM), enquanto a Produtividade Industrial utilizou o Valor 

Bruto da Produção (VBP) e o Pessoal Ocupado da Pesquisa Industrial Anual (PIA) (IBGE, 

2023b, 2023c). Os limites cartográficos também foram fornecidos pelo IBGE. 

As variáveis principais foram construídas a partir de métodos consolidados na literatura: 

a Produtividade Agrícola é calculada como a razão entre o valor total da produção (R$) e a área 

colhida (hectares); e a Produtividade Industrial como a razão entre o VBP industrial e o total de 

pessoal ocupado. Essa metodologia, que relaciona o valor adicionado (ou proxies como VBP) 

ao fator trabalho, segue as definições de De Negri e Cavalcante (2014) e é uma prática 

amplamente adotada em análises econômicas internacionais (Schreyer, 2001; OECD, 2001). 

 

3.1 Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE) 

Para avaliar a presença de padrões espaciais na produtividade agrícola e industrial entre 

os estados brasileiros, foi aplicada a Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), 

conforme estabelecido por Anselin (1995). Primeiramente, foi construída uma matriz de pesos 

espaciais baseada na contiguidade do tipo Queen de primeira ordem, considerando como 

vizinhos todos os estados que compartilham qualquer limite territorial. A matriz foi padronizada 

por linha, de modo que a soma dos pesos para cada estado seja igual a 1 (Anselin, 1988). 

Em seguida, foi aplicado o Índice de Moran Global para verificar a presença de 

autocorrelação espacial em cada variável. A fórmula geral do Moran's I é dada por: 

 

𝐼 =
𝑁

𝑊
⋅

∑ ∑ 𝑤𝑖𝑗(𝑥𝑖 − 𝑥̅)(𝑥𝑗 − 𝑥̅)𝑁
𝑗=1

𝑁
𝑖=1

∑ (𝑥𝑖 − 𝑥̅)2𝑁
𝑖=1

 

Em que: 

N é o número de unidades espaciais (27 estados); xi é o valor da variável de interesse no 

estado i; 𝑥̅ é a média da variável; Wij é o elemento ij da matriz de pesos espaciais; 𝑊 =
∑ ∑ 𝑊𝑖𝑗 𝑗𝑖  é a soma total dos pesos. 

 

Foram usados os Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA), conforme Anselin 

(1995), para identificar clusters locais significativos de produtividade, como agrupamentos 

Alto-Alto, Baixo-Baixo, Alto-Baixo e Baixo-Alto, decompondo o Índice de Moran Global em 

valores específicos para cada estado. Também foi aplicado o Índice de Moran Bivariado, que 

avalia a correlação espacial entre duas variáveis diferentes, como produtividade agrícola de um 
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estado e produtividade industrial em seus vizinhos, permitindo analisar interações intersetoriais 

espaciais.  

Esse procedimento permite investigar a presença de sinergias intersetoriais espaciais, 

ou seja, se estados com alta produtividade agrícola estão rodeados por estados com alta 

produtividade industrial, e vice-versa. 

A organização e tratamento inicial dos dados, incluindo o cálculo das variáveis de 

produtividade e a padronização, foram realizados no Microsoft Excel. A padronização das 

variáveis foi feita utilizando o critério do z-score (ou normalização padrão), transformando-as 

em desvios em relação à média e dividindo pelo desvio-padrão. 

 

4 Análise dos Dados  

Nesta seção, são apresentados e analisados os dados de produtividade agrícola e 

industrial dos estados brasileiros, em 2023, com ênfase na exploração descritiva e espacial. São 

aplicados métodos de análise espacial para identificar padrões e relações entre os setores. Por 

fim, os resultados são discutidos para entender as dinâmicas territoriais e suas implicações para 

o desenvolvimento regional. 

A Tabela 1 resume as variáveis centrais do estudo para os 27 estados brasileiros, no ano 

escolhido, abrangendo dados absolutos e relativos da agricultura e da indústria. Esse 

diagnóstico estatístico inicial evidencia desigualdades estruturais e assimetrias regionais, 

sugerindo concentração territorial e fragmentação produtiva, o que justifica a aplicação da 

análise espacial na pesquisa. 

 

Tabela 1 – Estados Brasileiros - Análise Descritiva das Variáveis (2023) 

Variáveis Média Desvio Padrão 

Área Colhida (hectare) 3.548.459,81 5.031.309,61 

Valor da Produção agrícola (Mil Reais) 30.166.955,85 40.110.599,66 

Pessoal Ocupado na Indústria 237.056 418.146 

Valor Bruto da Produção (Mil Reais) 202.367.692,37 359.268.343,39 

Produtividade Agrícola 1.009,18 470,52 

Produtividade do Trabalho Industrial 785.156,53 379.827,83 

Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

A distribuição de recursos e resultados em ambos os setores produtivos do Brasil é 

marcada por extrema desigualdade. Na agricultura, a área colhida concentra-se em poucos 

estados, com Mato Grosso liderando com mais de 21 milhões de hectares (seis vezes a mediana 

nacional), enquanto estados como Amapá e Rio de Janeiro têm áreas mínimas. O valor da 

produção agrícola (VPA) acompanha esta concentração, com Mato Grosso registrando R$ 153,5 

bilhões (cinco vezes a média nacional), embora o VPA varie significativamente conforme o 

valor agregado da cultura. 

No setor industrial, a concentração é ainda mais acentuada. Em termos de insumo, São 

Paulo domina a ocupação industrial com mais de 2 milhões de trabalhadores, seguido por Minas 

Gerais e Rio de Janeiro, contrastando drasticamente com Roraima e Acre. Essa disparidade se 

reflete no Valor Bruto da Produção Industrial (VBP), onde São Paulo atinge R$ 1,78 trilhão 

(quase nove vezes a média), enquanto Acre e Amapá registram valores inferiores a R$ 2,5 

bilhões, evidenciando uma clara e alta concentração geográfica da atividade industrial. 

Apesar da concentração de área e valor, a produtividade agrícola (VPA/hectare) não é 

determinada apenas pela escala. A média nacional é de R$ 1.009,18/ha, mas a liderança pertence 

ao Espírito Santo (R$ 2.377,57/ha), Rio de Janeiro (R$ 1.986,65/ha) e Amazonas (R$ 

1.947,58/ha), impulsionados por culturas de alto valor agregado, como café, mamão e nichos 

de alto rendimento. Por outro lado, o Rio Grande do Sul (R$ 585,63/ha) e o Ceará (R$ 
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344,69/ha) registram as menores produtividades, mostrando que a área extensa ou o tipo de 

cultura podem não garantir alto rendimento. 

A produtividade do trabalho industrial (VBP/trabalhador) também é fortemente 

desigual. A liderança é de estados com alta especialização setorial e enclaves produtivos: 

Amazonas (R$ 1.562.119), devido à Zona Franca de Manaus,  Rio de Janeiro (R$ 1.570.648) e 

Pará (R$ 1.325.212), ligados a setores extrativos e de energia. Em contraste, estados do 

Nordeste, como Ceará (R$ 361.299) e Paraíba (R$ 298.176), apresentam as menores 

produtividades, refletindo estruturas industriais menos complexas e de menor escala. 

O ranking da produtividade agrícola mostra disparidades marcantes, conforme ilustrado 

no Mapa 1. Embora Mato Grosso tenha o maior valor de produção, sua produtividade por 

hectare é menor devido à grande extensão da área cultivada. 

Espírito Santo destaca-se amplamente na produtividade agrícola, graças ao cultivo 

intensivo de café arábica e fruticultura irrigada. Rio de Janeiro e Amazonas seguem, com alta 

produtividade apesar das áreas agrícolas reduzidas, evidenciando a concentração produtiva em 

cultivos de alto valor. 

 

Mapa 1 – Unidades da Federação – Percentil da produtividade agrícola –– 2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

A alta produtividade agrícola concentra-se em estados com estruturas tecnificadas e 

integradas a cadeias agroindustriais, como Pernambuco, Santa Catarina, Minas Gerais e São 

Paulo. A baixa produtividade, por sua vez, é marcada por forte heterogeneidade regional: 

estados do Norte e Nordeste (Maranhão, Ceará e Amapá) enfrentam limitações estruturais e 

padrões tecnológicos menos dinâmicos, enquanto o baixo desempenho do Rio Grande do Sul é 

explicado pela predominância de commodities como soja e milho. Embora o RS seja altamente 

mecanizado, a sua produtividade de valor (Valor da Produção/Área Colhida) é inferior devido 

ao baixo valor bruto por hectare dessas culturas, em contraste com o alto valor agregado da 

fruticultura e horticultura que impulsionam os estados líderes. 

A produtividade do trabalho industrial apresenta forte assimetria entre os estados, 

refletindo diferenças na sofisticação tecnológica, composição das cadeias produtivas e 
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especialização econômica. O Rio de Janeiro lidera com R$ 1.570.648 por trabalhador, 

impulsionado por indústrias extrativas e de refino de petróleo, seguido por Amazonas (R$ 

1.562.119) e Mato Grosso (R$ 1.435.751), que se beneficiam de setores específicos de alto 

valor agregado, como a Zona Franca de Manaus e o processamento agroindustrial. 

Estados como Pará (R$ 1.325.212) e Tocantins (R$ 1.067.607) também apresentam alta 

produtividade industrial, enquanto Paraíba (R$ 298.176) e Alagoas (R$ 305.792) estão entre os 

menos produtivos, devido a indústrias menos complexas e menos eficientes economicamente. 

Esses resultados indicam que, especialmente no caso do Mato Grosso, a produtividade 

industrial pode estar relacionada ao valor da produção agrícola, já que a indústria de 

beneficiamento agrega valor aos produtos agrícolas. Contudo, essa capacidade produtiva pode 

não ser replicada entre os estados, questão que será aprofundada nas análises subsequentes. 

O Mapa 2 ilustra claramente o contraste territorial na produtividade do trabalho 

industrial por percentis, destacando polos industriais eficientes e áreas com baixo desempenho 

no setor secundário no Brasil. 

 

Mapa 2 – Unidades da Federação – Percentil da produtividade do trabalho industrial – 

2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

Ao comparar os rankings e mapas de produtividade agrícola e industrial, percebe-se que 

os estados mais produtivos em cada setor nem sempre coincidem. Espírito Santo e Rio de 

Janeiro lideram em ambos, sugerindo maior integração agroindustrial e desempenho conjunto 

nesses locais. Por outro lado, Amazonas e Pará mostram alta produtividade industrial, mas baixa 

produtividade agrícola, indicando especialização setorial, enquanto Mato Grosso e Goiás 

apresentam alta produtividade agrícola, mas desempenho industrial mais modesto, refletindo 

economias focadas no setor primário. 

No Nordeste, estados como Alagoas, Paraíba e Sergipe registram baixa produtividade 

em ambos os setores, evidenciando fragmentação produtiva e dificuldades estruturais para o 

desenvolvimento regional. 
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Assim, apesar de alguns casos de articulação entre setores, a tendência geral é a pouca 

sobreposição espacial das produtividades agrícola e industrial, indicando uma fragmentação 

intersetorial no Brasil. Esse padrão reforça a ideia de que os setores operam de forma 

relativamente desconectada territorialmente, com implicações para políticas que busquem 

integração produtiva e desenvolvimento regional. 

 

4.1 Análise do Índice de Moran Global Univariado e LISA 

A aplicação do Índice de Moran Global à produtividade agrícola teve como objetivo 

testar a autocorrelação espacial e a significância dos padrões observados. O teste resultou em I 

= 0.1352, um valor positivo, porém, de magnitude fraca, sugerindo apenas uma sutil tendência 

de clusterização. Contudo, a análise da significância estatística é decisiva: o teste de 

permutação gerou um p-valor de 0.109. Como este valor é superior a 5%, não é possível rejeitar 

a hipótese nula de aleatoriedade espacial. 

Em suma, a análise aponta para um cenário de independência espacial na produtividade 

agrícola. Isso significa que a fraca tendência de agrupamento não é estatisticamente 

significativa. Os valores estimados sugerem que a eficiência agrícola de um estado não está 

correlacionada com a de seus vizinhos, indicando que os fatores determinantes da produtividade 

são mais idiossincráticos a cada estado, do que influenciados por dinâmicas de contiguidade 

regional. 

 

Gráfico 1 – Teste de permutação para o Índice de Moran Global Univariado da Produtividade 

Agrícola (2023) 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

A análise da produtividade do trabalho industrial, utilizando o Índice de Moran Global, 

resultou em I = 0.1007 e um p-valor de 0.164, não sendo possível rejeitar a hipótese nula de 

aleatoriedade espacial. Consequentemente, o setor industrial demonstra independência espacial, 

indicando que a alta ou baixa produtividade de um estado não possui relação estatisticamente 

relevante com a de seus vizinhos. Este achado sugere que os fatores de eficiência industrial são 

altamente localizados e não geram transbordamentos (spillovers) espaciais significativos, 

reforçando a ideia de "ilhas" de produtividade. 

Em contraste com a independência global da indústria, a aplicação dos Indicadores 

Locais de Associação Espacial (LISA) à produtividade agrícola revelou padrões locais 

significativos, apesar de o Moran Global para o setor ser fraco. A análise identificou um cluster 
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Alto-Alto restrito à Região Sudeste, formado por Minas Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

Este agrupamento configura um bolsão regional de alta eficiência e reforça a existência de 

cadeias agroindustriais integradas no centro-sul do país. 

Adicionalmente, a análise LISA da produtividade agrícola destacou dois outliers Alto-

Baixo no Nordeste, Rio Grande do Norte e Pernambuco. Estes outliers representam polos de 

alta produtividade que operam isoladamente, em contiguidade com regiões de baixo 

desempenho. Em conjunto, os resultados do LISA para a agricultura indicam que a 

produtividade no Brasil é marcada por forte concentração regional e por uma heterogeneidade 

espacial onde poucos polos de excelência se destacam em contextos regionais de menor 

eficiência. 

Contudo, um dos resultados mais relevantes, revelados pelo Mapa de Significância 

(Mapa 3, é que para a grande maioria dos estados, 22 das 27 Unidades da Federação, não foi 

encontrada nenhuma autocorrelação espacial local que fosse estatisticamente significativa. Isso 

indica que, para mais de 80% do território nacional, a produtividade agrícola de um estado não 

possui uma relação de dependência estatisticamente robusta com a de seus vizinhos imediatos. 

Neste vasto grupo de independência espacial local, encontram-se potências do agronegócio 

como São Paulo, Paraná e Mato Grosso, além de estados de todas as outras regiões, cuja 

produtividade parece ser mais influenciada por fatores internos do que por transbordamentos 

de regiões contíguas. 

 

Mapa 3 – Unidades da Federação – Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA) 

univariado da produtividade agrícola – 2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

Portanto, a análise LISA sinaliza para um quadro complexo. Não se trata de uma simples 

divisão entre um bloco próspero e outro estagnado, mas sim de um núcleo de alta performance 

muito específico e significativo no Sudeste (o cluster Alto-Alto), algumas "ilhas" de eficiência 

no Nordeste (os outliers Alto-Baixo), e uma vasta maioria do país onde a produtividade não 

segue um padrão de contiguidade espacial. Essa configuração, com poucos e concentrados 

padrões locais em meio a uma maioria de aleatoriedade, explica porque o Índice de Moran 

Global, que representa a média nacional, resultou não significativo. 
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Mapa 4 – Unidades da Federação – Significância do LISA univariado da produtividade da 

produtividade agrícola – 2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

De forma análoga à análise agrícola, a aplicação dos Indicadores Locais de Associação 

Espacial (LISA) para a produtividade do trabalho industrial revela a existência de padrões locais 

significativos, apesar da ausência de uma autocorrelação global. Os resultados, apresentados no 

Mapa de Clusters (Mapa 5) e no Mapa de Significância (Mapa 6), mostram um padrão de 

clusterização distinto e mais fragmentado, reforçando a ideia de que a eficiência industrial no 

Brasil é um fenômeno concentrado em polos específicos. 

 

Mapa 5 – Unidades da Federação – Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA) 

univariado da produtividade do trabalho industrial – (2023) 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 
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A análise identifica a formação de um único cluster significativo do tipo Alto-Alto, 

localizado na fronteira entre o Centro-Oeste e o Norte do país. Este "hot spot" de produtividade 

industrial é formado por Mato Grosso e Tocantins. O resultado sugere a existência de um eixo 

de alta eficiência, indicando que estes estados não apenas possuem alta produtividade do 

trabalho, mas também geram transbordamentos (spillovers) positivos para seus vizinhos, que 

compartilham características que fomentam um desempenho acima da média. Essa 

configuração é particularmente interessante, pois são estados tradicionalmente associados ao 

agronegócio, e a alta produtividade industrial pode estar ligada a complexos agroindustriais 

modernos e de grande escala, que são altamente capitalizados e tecnologicamente avançados. 

Em contrapartida, foi detectado um cluster do tipo Baixo-Baixo (cold spot) na Região 

Nordeste, composto por Rio Grande do Norte e Pernambuco. Esta classificação aponta para a 

formação de uma área onde a baixa produtividade industrial é um fenômeno regional 

compartilhado, com estados de baixo desempenho cercados por vizinhos em situação similar, o 

que pode refletir uma estrutura industrial mais tradicional e de menor valor agregado. 

Adicionalmente, o estado de Roraima foi identificado como um outlier espacial do tipo Baixo-

Alto, significando que, embora possua uma das menores produtividades do país, é vizinho de 

estados com desempenho superior, funcionando como uma "ilha" de baixa eficiência em um 

entorno regional comparativamente mais produtivo. 

 

Mapa 6 – Unidades da Federação – Significância do LISA univariado da produtividade do 

trabalho industrial – 2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

Finalmente, é fundamental destacar que, conforme o Mapa de Significância (Mapa 6), 

para a grande maioria do país, um total de 22 estados, não foi encontrada nenhuma 

autocorrelação espacial local estatisticamente significativa. Neste grupo majoritário encontram-

se as maiores potências industriais do Brasil, como São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

A ausência de significância para esses estados, apesar de seus altíssimos valores de 

produtividade, sugere que sua eficiência é um fenômeno contido dentro de suas próprias 

fronteiras, sem formar clusters de transbordamento estatisticamente relevantes com seus 
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vizinhos diretos. Essa configuração, com poucos e pontuais clusters locais em meio a uma vasta 

maioria de aleatoriedade espacial, explica por que o Índice de Moran Global para a 

produtividade industrial resultou não significativo. 

 

4.2 Análise Bivariada Espacial entre os Setores 

A investigação da relação espacial entre as produtividades agrícola e industrial avançou 

com o Índice de Moran Global Bivariado, que correlaciona a produtividade agrícola de um 

estado com o lag espacial da produtividade industrial de seus vizinhos. O resultado foi um I de 

0.0416, indicando uma relação global extremamente fraca. A análise de significância, realizada 

pelo teste de permutação (um método não paramétrico), gerou um pseudo p-valor de 0.308. 

Como este valor é superior a 5%, não foi possível rejeitar a hipótese nula de ausência de 

autocorrelação espacial bivariada. Assim, os resultados estimados evidênciam ausência de 

relações estatisticamente significantes de sinergia ou presença de spillovers intersetoriais em 

nível estadual no Brasil. Este achado quantifica a fragmentação espacial intersetorial, indicando 

que polos de alta produtividade agrícola e industrial operam em "universos" territoriais distintos 

e desconectados. 

Apesar da independência observada no nível global, a análise dos Indicadores Locais de 

Associação Espacial (LISA) Bivariados foi aplicada para verificar a heterogeneidade da 

relação, com a hipótese de que correlações localizadas poderiam existir em estados mais 

articulados. Os resultados do LISA Bivariado (Mapas 9 e 10) revelam que, de fato, a interação 

entre as produtividades é um fenômeno raro e geograficamente restrito, sendo estatisticamente 

significativa em apenas cinco estados. Essa alta localização dos padrões de associação 

intersetorial reforça que a articulação entre as cadeias produtivas agrícola e industrial no Brasil 

é pontual, e não uma característica estrutural ampla. 

 

Mapa 7 – Unidades da Federação – Indicadores Locais de Associação Espacial (LISA) 

bivariado entre as produtividades agrícola e do trabalho industrial –  2023 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 
 

O resultado mais relevante é a formação de um único e significativo cluster bivariado 

do tipo Alto-Alto na Região Sudeste, composto por Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de 
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Janeiro. Este achado aponta para a existência de um "cluster de sinergia" no país. Isso significa 

que estes estados, que possuem alta produtividade agrícola, estão geograficamente próximos e 

cercados por vizinhos que, na média, apresentam alta produtividade industrial. Esta é a única 

área do Brasil onde a análise aponta para uma articulação espacial positiva e estatisticamente 

significativa entre a eficiência dos dois setores, sugerindo a presença de cadeias agroindustriais 

maduras e integradas que se reforçam mutuamente. 

Em forte contraste, a análise também identificou um cluster significativo do tipo Baixo-

Baixo na Região Nordeste, formado por Rio Grande do Norte e Pernambuco. Este "cold spot" 

bivariado indica que estes estados, com baixa produtividade agrícola, também são vizinhos de 

estados com baixa produtividade industrial. O resultado evidencia a formação de um "vazio 

produtivo" ou um "cluster de desafios estruturais", onde as baixas eficiências de ambos os 

setores se concentram geograficamente, podendo reforçar um ciclo de baixo desenvolvimento 

regional. 

 

Mapa 8 – Unidades da Federação – Significância do LISA bivariado entre as 

produtividades agrícola e do trabalho industrial – 2023 

 

 
Fonte: Elaboração Própria (PIA e PAM/IBGE – 2023). 

 

É crucial ressaltar que para os 22 estados restantes não foi encontrada nenhuma 

associação espacial bivariada estatisticamente significativa. A vasta maioria do território 

brasileiro, portanto, é caracterizada pela independência espacial entre os setores. A 

produtividade de um setor em uma localidade não possui uma relação estatística com a 

produtividade do outro setor em sua vizinhança. Esta configuração, um pequeno cluster de 

sinergia no Sudeste e um cluster de desafios no Nordeste, em meio a uma maioria de 

fragmentação espacial, explica por que o Índice de Moran Global Bivariado resultou não 

significativo. Os padrões locais, embora fortes onde existem, são muito pontuais para criar uma 

tendência nacional. 

A análise confirma a forte desigualdade e fragmentação produtiva intersetorial e 

regional no Brasil. O diagnóstico de Couto (2017) sobre o desequilíbrio "centro-periferia" é 

reforçado: a eficiência está limitada e concentrada. Na agricultura, o "arco de eficiência" no 
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Sudeste contrasta com a produtividade inferior de grandes produtores (Mato Grosso, Goiás), 

confirmando as observações de Cano (2007b) e Suzigan e Furtado (2010). 

A indústria revela desigualdade mais extrema, restrita a enclaves (Manaus, Rio de 

Janeiro) que representam especializações setoriais e não uma indústria integrada (Contri, 2015). 

O fraco e não significativo Índice de Moran Global sugere que os padrões produtivos são 

reflexo de vocações locais, não de forças regionais amplas, em linha com a ideia de "fragmentos 

produtivos", de Diniz e Vieira (2015) e "ilhas produtivas", de Oliveira e Oliveira (2020). 

A análise LISA detalha esses clusters: na agricultura, o Sudeste confirma cadeias 

integradas (Cano, 2007a; 2007b; Diniz, 2011); no Nordeste, outliers modernos isolados ilustram 

o desenvolvimento periférico (Furtado, 1961; Diniz; Crocco, 2003). 

A análise bivariada reforça a fragmentação intersetorial: a ausência geral de correlação 

espacial significativa entre os setores confirma o desenvolvimento desigual e combinado de 

Furtado (1961). A sinergia é restrita a um único cluster conjunto no Sudeste (Diniz; Vieira, 

2015; Cano, 2007a; Oliveira; Oliveira, 2020), enquanto os clusters de baixa produtividade no 

Nordeste ilustram "circuitos produtivos subordinados" (Diniz; Crocco, 2003). Essa desconexão 

estrutural impõe desafios significativos para políticas de desenvolvimento regional integrado. 

 

5 Conclusão 

Este estudo buscou compreender como as produtividades agrícola e industrial se 

distribuem e se articulam no território brasileiro, partindo da hipótese de que haveria sinergias 

espaciais entre os setores, formando polos intersetoriais de alta eficiência. A investigação parte 

do pressuposto de uma estrutura produtiva fragmentada no Brasil, onde a falta de integração 

entre setores e territórios contribui para desigualdade regional e baixa complexidade produtiva. 

Os resultados confirmaram parcialmente essa hipótese. Ambos os setores apresentam 

concentração geográfica da produtividade, mas de forma pontual e dissociada, com "ilhas de 

eficiência" e vazios produtivos sem padrões regionais claros. O Índice de Moran indicou 

independência espacial da produtividade agrícola e industrial, sugerindo que a eficiência não 

se espalha entre estados vizinhos. Análises locais (LISA e Moran Bivariado) identificaram 

clusters significativos, como no Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro) com 

sinergia intersetorial, e no Nordeste (Rio Grande do Norte e Pernambuco), caracterizado por 

ineficiências acumuladas. 

A hipótese de que setores eficientes em um estado estimulariam a produtividade vizinha 

não se confirmou amplamente. Observou-se uma estrutura fragmentada e poucos clusters 

intersetoriais, alinhando-se às ideias de Furtado (1961) sobre o subdesenvolvimento como 

resultado da desarticulação interna e Diniz (2011), sobre a modernização desigual e concentrada 

em polos limitados. Isso indica que a articulação territorial entre setores, fundamental para 

sistemas produtivos locais dinâmicos (Suzigan et al., 2022), ainda enfrenta desafios no Brasil. 

Como limitação, destaca-se a escala da análise, feita por unidades federativas, que pode 

ocultar articulações produtivas em escalas menores, como municípios ou arranjos produtivos 

locais. Também a análise abrangeu apenas o ano de 2023, não capturando dinâmicas temporais 

e tendências estruturais. Pesquisas futuras podem usar, a exemplo, dados municipais em painel 

para explorar efeitos de políticas regionais, incentivos fiscais e infraestrutura sobre a integração 

intersetorial. Além disso, incorporar indicadores de complexidade econômica, estrutura de 

empregos e integração das cadeias produtivas ajudaria a compreender melhor a estrutura 

territorial do desenvolvimento brasileiro. 
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